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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

MUNICÍPIO DE BONITO

                TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO:                   
1.1. Aquisição de medicamento para atender a demanda de Ordem Judicial: autos n° 0800259-91.2025.8.12.0028 da Secretaria Municipal de Saúde de Bonito\MS.
1.2. Natureza:
 (x)  Natureza Comum 

              (  )  Natureza Especial 
	Item
	Descrição
	Unidade de Medida
	Quantidade

	01
	FULVESTRANTO 250MG/5 ML (50 MG/ML), 2 SERINGAS, INJETAVEL.
	Caixa
	08


1.1. Recomendação médica:
	Recomendação médica conforme receita anexa ao processo.

	Meses de Aplicação
	Qtde. Caixa
	Ampola/Frasco
	Qtde. de dose 
	Tipo

	Primeiro Mês
	03
	06
	1
	D1

	
	
	
	2
	D15

	
	
	
	3
	D29

	Segundo Mês
	1
	02
	1
	D1

	Terceiro Mês 
	1
	02
	1
	D1

	Quarto Mês
	1
	02
	1
	D1

	Quinto Mês 
	1
	02
	1
	D1

	Sexto Mês
	1
	02
	1
	D1


1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal n.º 14, de 02 de fevereiro de 2024.
1.4. Os bens desta contratação são caracterizados como comuns, conforme elementos constantes neste Termo.
2. VIGÊNCIA DO CONTRATO:
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 10 (dez) meses contados da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado de acordo com o art. 84 ou art. 107 da lei n.º 14.133, de 2021.
3. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA:

3.1. A Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço indicará a localidade de entrega do produto, sendo sempre nos limites do município de Bonito/MS.
3.2. O prazo de entrega do item será de 05 (cinco) dias, contados da emissão da Autorização de Fornecimento, conforme solicitação da Contratante. 

3.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.4. O medicamento deve conter no rótulo a data de validade, peso ou volume, composição, origem, dados do importador (caso seja importado) e instruções de uso.

3.5. A data de validade do produto deve estar em conformidade com a legislação relativa ao tema.

3.6. O medicamento não deve apresentar embalagens violadas, ou seja, abertas, amassadas, estufadas ou com vazamentos.

3.7. O medicamento  deverá estar livre de umidade, poeira, calor intenso, ou qualquer outro fator que possam causar dano ou contaminação aos usuários.

3.8. A entrega do medicamento será realizada de acordo com a recomendação médica especificada no item 1.3 deste termo, conforme o seguinte cronograma:
3.8.1. No primeiro mês: entrega de 3 (três) caixas
3.8.2. A partir do segundo mês até o sexto mês: entrega de 1 (uma) caixa por mês.
4. DA GARANTIA:
4.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

4.2. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição do produto que apresentar vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. 
4.3. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pela Contratante. 
4.4. O custo referente ao transporte do produto coberto pela garantia será de responsabilidade da Contratada. 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
1.1. Conforme decisões judiciais e respectivos pareces de força executória que constam em anexo a este Termo de Referência. Esta solicitação pauta-se na necessidade de aquisição de medicamentos à paciente que ajuizou ação judicial e obteve provimento, mesmo que por sede de tutela antecipada, ainda com força executória vigente.
1.2. O descumprimento de qualquer decisão judicial não é facultado ao Administrador Público, que deve cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza provisória ou final, e não criar embaraços à sua efetivação.
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
6.1. A contratação pauta-se na necessidade de aquisição de medicamento a paciente que ajuizou ação judicial e obteve provimento. Considerando que o prazo para cumprimento da determinação judicial é exíguo, é necessária celeridade no tratamento do processo para cumprimento dos comandos judiciais. Na busca de melhor atender o interesse do Município, e por conseguinte o interesse público, realiza-se a aquisição via Dispensa de Licitação, como forma de organizar os processos de compras, adotando-se por premissas o princípio da eficiência e da economicidade, a fim de se obter a proposta mais vantajosa para a Administração. 
6.2. O medicamento Fulvestranto é indicado no tratamento de câncer de mama, a paciente é portadora dessa doença com metástase óssea, a mesma encontra-se em tratamento com quimioterapia porém devido ao longo tempo de tratamento apresenta toxicidades limitantes. Como opção de tratamento eficaz com melhor perfil de toxicidade é indicado o medicamento citado conforme receituário médico anexo ao processo.

6.3. Abertura de processo de compra decorrente de ação judicial, por meio de Dispensa de Licitação, em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Art. 75, inciso VIII, para aquisição do medicamentos: FULVESTRANTO 250MG/5 ML (50 MG/ML), 2 SERINGAS, INJETAVEL. 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
7.1. A empresa a ser contratada deve observar e cumprir os seguintes requisitos:

1.1.1. Não será aceito o fracionamento do medicamento, caso a quantidade solicitada na Ordem de compra não corresponder com a embalagem do item, a empresa deverá solicitar estorno da quantidade fracionada em documento específico assinado pelo representante legal da empresa e/ou farmacêutico responsável. Considerando que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) por meio da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 80, de 11 de maio de 2006, em seu Art. 10, determina que o procedimento de fracionamento de medicamentos é privativo de farmácias e drogarias. Conforme determina o artigo supra, à licitada não é facultado fracionar medicamentos, mas trata-se de uma imposição, assim como a pena prevista para quem descumpri-lo, conforme art. 35, “O descumprimento das disposições contidas nesta resolução constitui infração sanitária, nos termos da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo da responsabilidade civil, administrativa penal cabíveis.
1.1.2. Os dizeres de rotulagem devem estar de acordo com as disposições legais vigentes. Não serão aceitos produtos com irregularidade na rotulagem (ausência de data de fabricação, prazo de validade, validade alterada, rasuras), bem como produtos com validade inferior àquela descrita na rotulagem, os mesmos serão fiscalizados pela Vigilância Sanitária do Município.
1.1.3. Não serão aceitos medicamentos que não atendam as especificações, caso ocorra, o que não estiver dentro da conformidade, será desprezada.
1.1.4. Deve na proposta, declinar corretamente o nome do Laboratório e nome comercial do produto; Acaso o medicamento ofertado não conste na tabela CMED, a empresa proponente  deverá apresentar Declaração atestando esse fato.
2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
7.1. O objeto será executado, conforme a demanda da Secretaria de Saúde, por meio da emissão da Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço.

7.2. O prazo de entrega dos itens será de 05 (cinco) dias, contados da Autorização de Fornecimento, podendo ser realizada de forma parcelada, conforme solicitação da Contratante. 
7.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA:
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme Decreto Municipal nº 115 de 16 de abril de 2025, legalmente designados.
8.6. O (s) fiscal (is) do contrato acompanhará (ão) a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
9. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:
9.1. RECEBIMENTO DO OBJETO:

9.1.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelos serviços e pela perfeita execução do contrato.
11.0. DO PAGAMENTO:

11.1.1. O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento, no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, devidamente atestada, juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena validade, previstas na Lei 14.133/2021. 

11.1.2. A Contratada deverá obrigatoriamente encaminhar os seguintes documentos quando da entrega:

11.1.2.1. Nota Fiscal ou documento equivalente gerada de acordo com o fornecimento das quantidades de itens solicitados e entregues na Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço;

11.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.1.2.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

11.1.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (ISSQN), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente na forma da Lei. Certidão Negativa ou Positiva (com efeito suspensivo) de Débitos Gerais, o município que não prover da certidão de débitos gerais, o licitante deverá apresentar certidão negativa de débitos imobiliários e mobiliários.
11.1.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

11.1.3. A falta de um dos documentos dispostos na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações poderá implicar no não recebimento.

12.0. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

13.1. Comprovação através de publicação no DOU da Autorização de funcionamento de titularidade da empresa licitante, em plena validade, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde compatível com o objeto licitado, indicando sua localização na publicação através de marcador de texto.
13.2. Alvará de licença sanitária, expedido pela unidade competente, da esfera Estadual ou Municipal, da sede do licitante, compatível e pertinente ao objeto. Esclarecemos que o requisito exigido neste termo somente será atendido se a empresa provar que possui em seus documentos de habilitação o alvará em si, não sendo suficiente o protocolo de requerimento do respectivo alvará, pois o pedido formulado junto ao órgão fiscalizador não gera a certeza de que o alvará será emitido.
13.3. Certificado Registro dos Produtos ou isenção, emitido pela Secretaria da Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde – ANVISA, dentro do prazo de validade, com sua indicação em publicação no DOU ou documento emitido pela Internet de forma clara e precisa, sendo certo que a forma de apresentação do produto entregue deverá ser destacada com marcador de texto. No caso de registro vencido, a empresa deverá apresentar as respectivas certidões e todos os pedidos de revalidação, de forma precisa, 

13.3.1. Caso não haja obrigatoriedade do Registro (por dispensa ou isenção) deverá apresentar cópia da Declaração de Dispensa ou Isenção de Registro; indicando sua localização na publicação através de marcador de texto. 

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
14.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.

14.2. A administração opta por não divulgar os valores referenciais. O sigilo do valor de referência é um auxiliar útil à Administração na busca pela proposta mais vantajosa, visto que, a depender da concorrência existente em razão do objeto, eventual divulgação poderia fazer o licitante se restringir a obedecer ao limite estabelecido, afastando eventual negociação efetivamente proveitosa. Assim, a ânsia em maximizar a obtenção de oferta mais proveitosa justifica, por si só, que a informação quede restrita aos autos do processo administrativo, em anexo complementar, conforme possibilita o art. 24 da Lei 14.133/2021.

14.3 Destarte, a divulgação do orçamento pode comprometer uma das finalidades do procedimento licitatório, a seleção da proposta mais vantajosa, de modo que a avaliação dos princípios administrativos incutidos no certame de faça necessária, em especial quando de eventual requerimento de divulgação.

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

· Unidade Orçamentaria: 020901 – Gabinete do Secretário de Administração e Finanças
· Funcional: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica
· Ficha: 085
· Fonte: 1.500.0000

Bonito/MS, 13 de junho  de 2025
Elaborado por:

	Izabela ...........................

	Supervisor de licitação e apoio administrativo da saúde


Autorizado:

______________________________
Ana Carolina Colla Rodrigues
Secretária Municipal de Saúde
Rua: Coronel Pilad Rebuá nº 1780 – Centro – CNPJ: 03.073.673/0001-60

Fone: (67) 3255-1351 – 3255-1578

